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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

OFICIO N" 183/2018 

João Lisboa (MA). 12 de Julho de 2018 

O departamento de compras e sen íços vem por meio deste requerer seja autorizada a 

detlagração de procedimento licitatório com objeto contratação de empresa para a prestação de sef\ iços de 

melhoramento com reconformação e re\estimento primário de pontos críticos de estradas 'icinais do 

município de João Lisboa (\1 \) . 

O \alo r t!Stimado para a contratação é de R$ 839.512,23 (oitocentos e trinta e nO\ c! mil. 

quinhentos e doze reais e\ inte e três centavos). conforme projeto básico/executivo em anexo. 

Outrossim. esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a I .DO. LOA 

e PPA. (art. 16. 11. da LC n" 10l t00) 

apreço. 

IL:\10. SR. 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais considerações e 

Atenciosamente: 

ILVA OLIVE IRA 

CHEFE DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

Matrícula no 120877-2 

JOAQUIM !\lADEIRA NETO 

SECRETARIO MUI'IlCIPAL DE JNFRAESTRt;TURA E DESENVOLVIME NTO URBANO 

l\ESTA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

TERMO OE REFE RENCIA 

As intl!re~sada-, em contratar com a Admmistraçào Pública \1unicipal de\erào obsenar as seguintes e'igcncias: 

I. DA HABILITA(' ÃO 

1.1 -A., •tLit<~nt~:~ tk\l..'r,\1> apn:-,entar \h -.cg.utnte-, documento-. dl! habilitação no-. auto~ do certame· 

a) Regt::.tro comerctal, no caso de empresa indl\ tduaL ato con::.tltutivo, e::.tatuto ou contrato social e suas alterações, 
de' tdaml!nh: n:gt::.trado, em se tratando de sociedade comere tal, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados 
dos documentos de eleição de seus administradores: inscrição do ato constituti' o, no caso de sociedade-. C I\ is. 
acompanhada de pro' a de dtretona em e:...ercício: 
b) Pro\a de mscnção no Cadastro '\acionai de Pessoa Jurídica- CNPJ/MF: 
c) Pro' a de Rcgulandadc <..om a I aLenda Federal e Seguridade C:,ocial (Certidüo de Qutta~,o,lo de Tributo" rederais e 
( ~:rtidi"lo quantn a DI\ tda \ti\ a da l 1niàtl): 
d ) Pro,·a de Rcuulandadc c~..>m a I a1enda E-,tadual (Certidão '\cgati' a da F azcnda I stadual c Di' td,t At" .1 ) . 

e) Pro' a de Regulandadc com a I a1enda 1\.luntclpal (I ributo::. \1obiliário::. c lmobillártos): 
f) Pro'a de Regularidade relati\a ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen1ço (I GlS). demonstrando situação 
n:gular no cumprimento dos encargos soctais 1nstltludos por lei (CRF do FGTS): 
g) PrO\ a de ine'\i'::itência de débitos 1nadimpl idos perante a Ju:.tiça do frabalho. mediante a apresentação dc cert1dào 
negati\a, no::. termo:. do I ítulo VII-A da Consolidação das Le1s do Trabalho, apro\ada pelo Decreto-Lei n 5 452. de 
I de maio d~: 19-13 
h) Pw\a d~o. 111':>1..1"1\-<il> no cada~tro dc contribuinte-, l '>tadual e. ou 1\.lunKipaL .. c holl\cr. r\!lati\O ao domicílio da 
licitante. pertinente ao -:.cu ramo de ,tti\ idade c compatl\él com o obJeto contratual: 
i) C crtidüo '\\!gatl\ a de f"all!ncia t! Rewperaçào Judicial. e\.pedida pelo distribuidor d.1 sede da pessoa jurídica: 
j ) Pro\ a de reg1stro da empresa no Conselho Regional de Engenhana CREA, 
I ) Compro\açào da Licitante de que. eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na data da 
contratação, de protis~ional de 111\ el ::.uperior ou outro de\ idamente reconhecido pelo CREA, detentor de 
Cer·tidão de Aceno Técnico - CAT por eAecução de obra ou scn iço da natureza c 'olume cguh a lente ao 
objeto a que propõe executar: 
1.1 ) Para r 11" de ~omprm .tçfto da capaclt.tÇ.iO técn ico-profi-:.::.ional -.upra. as licitantes poderüo apri.''>CIHar tanw::. 
.tte-.tado, quanto-.julg.arcm nece-;-:.úrios é pcrt1ncntc::. a um ou ma1::. pmti-.-:.ionai::.: 
1.2) A comprtnação de di,pon1btl1dadc do pmti'>ston<tl. pre' 1sta na alinea ·r. poded ser feita por meio de 
declaração for·mal : 
1.3) 0::. profis:.1onais indicado!> pela licitante. para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, dcYerão 
part1c1par do sen iço. obra objeto desta licitação. podendo ser sub::.t1tu1dos por outro com 1!\.periência equi' alente ou 
'>upenor, med1ante prl!via autorinçüo da Admini:.tração Pública Mun1cipal (§ 10°. do art 30. da Lei n 8 666 93 ): 
m) Dcclaraçàn a que alud\! l) :111 27'. V da Lei n~ 8 666 C>J: 
n) Balanço patrimonial e dctnl)thtnll,:õc::. cont:"tbcis do último C'\crc1cio social. com o de' 1do reghtro na Junta 
Comercial. jú c:...igi' c1::. c aprc"cntatllh !Kt forma da Lei. em cópia autenllcada. que comprl)\ em a boa situação 
financeira da cmpn:'>a. 'cd,tda a '>lia ::.ub::.titu1~,oào por balancetes ou balanços pro' istmos: 
n.J ) \boa situação tinance1ra da empresa sera a\aliada pelo:. índice::. de LiquideL Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e L1quideL Corrente (I C). o:. quais dc,em ser maior que I .00, resultante da aplicação da:. seguintes fomwlas. 

A rJVO C IRCL LAI\TE · REALIZ.\ VELA LO~GO PRA/0 
LG 

PASSIVO C IRCU \1\TE 1" EXIGIVLL A. LO'\GO PR \ZO 

P \S~I\'0 C IRCl ll \ ...... Tf. E:.XIGIVI L A LO'\GO PR \lO 

A rJVO C IRC L lA'\ I L 
LC = -----:-----:------

PA~SIVO URCL L \l\ 1 L 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAl DE JOÃO LISBOA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos de,erão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado ao balanço. 
n.3.) Caso o memorial não seja apresentado. a Combsão de Licitação efetuará os cálculo-.. 
nA) Se necessária a atualiLação do balanço e do capital social. de,erá ser apresentado. juntamente com os 
documentos em apreço. o memorial de cálculo correspondente. 

2. DA ACE ITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2. 1. -\s propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 

2.1.1. Em papel timbrado da licitante. datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu 
responsá' el ou representante legal da licitante, rubricada. isenta de emendas. rasuras, ressah as ou entrei inhas. 
contendo. neces.,ariamente. os preços. em moeda corrente nacional. em \alores unitános e totais. absolutamente 
llqllldos ja incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; contendo: 

a) Pra.w de 'ai idade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de duzentos e dez dias; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso: 

2.2. \s proposta" dcn~rào apresemar preços corrente-> de mercado. conforme estabelece o art. 43, inci-.o 1\' da l.e1 n" 
8.666 93 c ainda-
2.2.1 . Planilha orçamentária. assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
2.2.2. Composição unitária de preços: 
2.2.3. Composição de B.D.I., 
2.2.4. Composição de encargos sociais: 
2.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 
2.3 . É de exclusi'a respon-;abilidadc dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta apresentada: 
2.4. '·.fio serãn con5iderada.., as propostas apresentada" fora do pn11o. bem como aquela., que contl\ crem rasuras. 
emendas, borrõe-. ou entrelinhas. de modo a ensejar dubiedade. principalmente em relação a 'alores: 
2.5. A'> propostas de preços serão abe11a'> em ato público. em data a ser delin1da pela Comissão Permanente de 
Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual. o adjudicatario ficará sujeito às penalidade<> abaixo relacionadas, garantida pré\ ia defesa em regular 
proce ... so adm1n1strat1\ o· 

a) Ad' ertência: 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 

de João Lisboa- MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 -O atnbo na e\.ccuçào do objeto da presente licitação implicará na incidencia de multa de 1% (um por cento) 
por dia. calculada sobre o \alor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor: 

3.2. 1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação 
contratual. cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis~ 

3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento contratual e 
ainda a recusa em e:-..ecutar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10°/o (dez por cento). calculada 
sobre o 'alor total do contrato proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

3 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

3.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório por 
parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.5- Os \alores resultantes da aplicação das multas pre\i:,tas serão cobrados pela \ia administrativa, de\cndo ser 
recolhida no praLO má:\ imo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de recebimento da comunicação ou. se não 
atendido. judicialmente, pelo rito e com os encargos da e.\.ecução fiscal. assegurado o contraditório e ampla defesa: 

3.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
de" ido processo legal. ficará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
enquanto perdurarem os moti\'Os determinantes da punição ou até que seja promO\ ida a reabilitação perante a 
própria autoridade que apl1cou a penalidade, sem prejuízo das multas pre\ istas neste edital e das demais cominações 
legai::.: 

3.7. O \alor da-. multas aplicadas sera devidamente corrigido pela \anaçao IGPI'v1. até a data de seu efeti\O 
pagamento. e recolhido em até OS (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de Recolhimento Olic1al 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
.u Lxecutar os sen iços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo: 
~.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios. materiais. mão-de-obra. pagamento de seguro. 
tnbutos. 1m postos. taxas c demais obrigações 'inculadas à legislação tributaria. trabalhi<>tn e prc\'idcnciária e todos 
os demais encargos tributarios ou não decorrentes do objeto do contrato: 
~.3. Cumpnr fielmente o contrato, inclusi\ e os prazos de e\.ecução elos serv 1ços nos termos a\ ençados. e\.ecutando­
os sob sua inteira responsabilidade: 
4.4. i\lanter durante o praLo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação pre\ istas na 
licitação; 
4.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE. relativamente aos serviços 
contratados: 
4.6. Registrar a obra no CRI:..A. 
-t 7. Cumprir todns as le1s. regulamentos e determinaçõe:, das autoridades con'>tittndas. em especial o Cod1go de 
Obras e de Pthtura deste \1unicípio: 
4.8. Tomar todas a:, medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Ad,ertência, Avisos. Tapumes, 
enfim, todos os meios necessários a e\ itar acidentes ou outros imprevistos; 
4.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de aplicação 
dos materiais. inclusive suas quantidades. competindo-lhe, também, a dos sen iços que, não aceitos pela liscaliLação 
da CO'!\ IRA r A TE. de\ am ser refeitos: 
~. l O. facilitar à FISC ALIZ \ÇÃO o acesso aos procedimentos c técnicas adotados: 
-t. l l. Responder integralmente por perdas c danos que' ier a ~ausar ao COt--: fRA L\~ n: ou a terceiros. em ratão de 
ação ou om 1-;sào. dolosa ou ~ui posa, sua ou dos seus prepostos. independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que esm c r sujeita: 
4.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

5- DAS OBJUGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a 'igência do contrato. se compromete a: 
5. 1.1. Efetuar o pagamento na forma com encionada. desde que preenchidas as formalidades prC\ ista-; no contrato: 
5.1.2. Dc.,ignar um prolissional. -,e necessano. para, na qualidade de liscal. a~ompanhar a e\.ccuçào do obJeto: 
5.1.3. Comun1car à contrntada. atravé'i do ~\.ecutor des1gnado, qualquer problema que ocorra na e\.ecução do objeto. 



MEMORIAL DESCRITIVO 

SERVIÇO DE MELHORAMENTO COM RECONFORMACÃO E 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO DOS PONTOS CRÍTICOS 

Trechos 

I - l\!orte Sul a Ponte do Cacau; 

2 Bairro Bananinha ao Riacho Cacau; 

3 - Pé de Galinha ao Povoado Mussambé~ 

4 - Centro dos Carlos ao Povoado Bom Lugar~ 

5 Centro dos Carlos ao Centro dos Curicas. Belo e Bacupari; 

6 MA - 222 ao Povo,tdo Prego: 

7 Bom Lugar ao Bairro Cidade O\a; 

8 Bom Lugar a Fazenda do Senhor Nelson; 

9 Bom Lugar ao Povoado Retalha Carne; 

lO - Murajuba. Olho D'água c Bom Lugar; 

li -Cachorro Magro ao Povoado Arapari; 

12 - Capemba D'água a Jatoba; 

13- Divisa Senador La Rocque e João Lisboa á Amarante; 

14 - Centro do Toinho ao Assentamento Pingo de Ouro; 

15 - Lstrada do assentamento Cigana ao assentamento Cigana ao Assentamento Pingo de 

Ouro; 

16- Estrada dos Assentamentos Ahorada L lll e a divisa do Amarante. 

O presente memorial descritivo tem por objetivo fixar normas específicas para 

serviços de melhoramento com reconformação e revestimento primár· dos pontos críticos 



das estradas \icinais da Zona Rural do município de João Lisboa- MA conforme planilhas 

em anexo. 

1.0- SERVIÇOS PRELIMINARES: 

A obra será executada de acordo com as especificações do DNIT (Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transporte) anexadas a esse edital pela Prefeitura municipal de 

João Lisboa; 

Placa de obra em chapa de aço gahanizado. 

2.0- REVESTIMENTO PRIMÁRIO: 

Reabertura mecanizada; 

Reconformação da plataforma; 

Indenização de material de jazida (laterita); 

Escavação e Carga de Material de jazida; 

fransporte de material jazida DMT 1 O km; 

Espalhamento de material de jazida ou empréstimo. 

João Lisboa, 26 de Junho de 2018. 



Estado do Maranhlo 
,_:.~ 

~refeitura ~e PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ~---... 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

~JOIOUIBOA OBRA Serv1ço de melhoramento com reconformaçao e revestimento onmário dos pontos críticos 

LOCAL Estrada v1c1na's do Muntc1p1o de Joao L1sboa - MA 
FONTE= SINAPI- ABRIL- 18/ SICRO- JANEIRO- 18/ PM-PREÇO DE MERCADO - BOI= 24% 

cO DIGO 
SINAPI-04/SICRO 

DESCRIÇÃO 00 SERVIÇO UNIDADE QUANT. 
PREÇOUNIT. 

PREÇO TOTAL R$ 
-01/18/PM R$ 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES RS 2.384 00 

1 1 742091001 PLACA DE OBRA. EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO m• 6 RS 397.33 R$ 2 384.00 

2 REVESTIMENTO PRIMARIO RS 837.128 23 

21 4915737 Reabenura mecan•zada m• 40080.00 R$4 20 R$ 168 480 29 

22 4915598 Recontormaçlo da plataforma H• 79.83 RS 250.54 RS 20 001 .07 

23 5502986 lnden~ZC~Çio de matenal de .)8Zlda {latenta) m• 53 488.00 RS 2,50 R$ 133 976.74 

24 4805757 Escavaçlo e Carga de Material de jaZtda m• 25 460.00 R$7,40 RS 188 475.29 

25 5914374 Transpone de matenal jaz•da OMT 10 km tkm 379 201 .00 R$ 0.69 RS 263 317.17 

26 740341001 Espalhamento de matenal de JIZJda ou empréstimo m• 35 460.00 R$ 1.77 RS 62 877.67 

TOTAL GERAL: R$ 839.512,23 



Estado do Maranhio 
,,::,~ 

~r~f~itur~ ~~ PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ~,·-~ 

MEMÓRIA DE CÁLCULO- QUANTITATIVO ,..... 
OBRA Serviço de melhoramento com reconformação e revest1mento pnmârio ~ 

JOlOUIIOl 
dos pontos crit1cos 

LOCAL. Estrada v1c1na1S do MumCIPIO de Joao Lisboa - MA 

FONTE = SINAPI -ABRIL - 18/ SICRO - JANEIRO - 18/ PM-PREÇO DE ~ 
MERCADO- BOI = 24% 

CÓDIGO 
SINAPI-04/SIC RO 

DESCRIÇÃO 00 SERVIÇO UNIDADE QUANT. ..01/18tPM 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

LARGURA· 3 X ALTURA 2 
1 1 742091001 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO m' :6M' 

2 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

LARGURA· 6M X 
COMPRIMENTO- 33 400M 

X ALTURA- 0,2 M = 
2 1 4915737 Reabenura mecamzada m• 40080M' 

LAKüUKA • 6 M X 
COMPRIMENTO· 

133 053,50 M •798 312M' 
ou 798 312 / 10 000 

22 4915598 Rec:onformaçio da plataforma H a PASSA A SER 79,8413 HA 
23 5502986 lndenozaçio de matenal de jaZida (latenta) m• 53488M' 

24 4805757 Escavação e Carga de Matenal de jazida m• 2546C 

25 5914374 Transpone de matenal jazoda DMT 10 km tkm 379 201.00 

26 740341001 Espalhamento de matenal de JIZ•da ou emprestomo m• 35 460.00 

fiel' lO,~ I I 11 ' 



Estado do Maranhão ~,.::.,, 

ft~f~itutâ ~~ PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA ~*·-~ 
~ 

ORÇAMENTO SINTÉTICO ~ 

OBRA. Serv1ço de melhoramento com reconformaçâo e revestimento primário 

\: u J~l~ Ull~l dos pontos crít1cos 

LOCAL· Estrada vicina1s do Municipio de Joao Lisboa - MA 

FONTE= SINAPI- ABRIL- 18/ SICRO- JANEIRO- 18/ PM-PREÇO DE 'J 
MERCADO- BOI = 24% 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PREÇO TOTAL R$ 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
R$ 2.384,00 

2 REVESTIMENTO PRIMÁRIO R$ 837.128,23 

TOTAL GERAL: R$ 839.512,23 



Estado do Maranhão ,-. - ..,. 

PREFEITURA MUNICIPAL oE JOÃo ussoA r;-~~ Prefeitura de 
CRONOGRAMA FISICO - FINANCEIRO tJ ' 

OBRA Serviço de melhoramento com reconformação e revestimento primá no dos pontos críticos JOJ' A USBOA 
LOCAL· Estrada vicinais do Municlpio de João Lisboa- MA Rv 
FONTE= SINAPI- ABRIL - 18 / SICRO- JANEIRO - 18/ PM-PREÇO DE MERCADO- BOI= 24% 

ITEM DISCRIMNAÇAO DOS SERVIÇOS VALOR 0.4 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 210 DIAS TOTAL 

' I 

1 O SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 2.38<l 00 O 28% R$ 2.3S.,OO R$ 2.38",00 

2 O REVESTIMENTO PRIMÁRIO R$ 837.128 23 99,72% R$125.569,23 R$ 125.569,23 R$ 125.569 23 R$ 125.569,23 R$125.569,23 R$125.569 23 R$ 83.712 82 R$ 837.128,23 

TOTAL R$ 839.512,23 100% R$ 839.512,23 

VALOR MENSAL R$ 127.953 23 R$ 125.569,23 R$125.569,23 R$ 125.569,23 R$ 125.569,23 R$ 125.569,23 R$ 83.712,82 

I VALOR MENSAL ACUMULADO R$127.953 23 R$ 125.569 23 R$125.569 23 R$ 125.569,23 R$125.569,23 R$125.569,23 R$ 83.712,82 

PORCENTAGEM MENSAL 15,2<l% 1<l 96-;o 1<l,96% 1<l,96".4 1<l 96% 1<l 96".4 9 97% _ 

PORCENTAGEM MENSAL ACUMULADA 15,2<l0.4 30,20% <l5 16°.4 60,11% 75,07% 90 03°.4 100 00% 

: TOTAL GERAL R$ 839.512,23 

~ 

~ 
) () 

-o \ ~_::;;) 



COMPOSIÇAO DE BOI 
1 Administração Central - (AC) % 

3% 
2 Despesas de Admin istração -(DF) % 

0,59% 
3 Seguros - (S) % 

0,45% 
4 Garantias - (G) % 

0,35% 
5 Risco- R % 

0,97% 
6 Lucro- (L) % 

5,13% 
7 Imposto- (I) % 

10,65% 

7 1 ISS % 
2,5% 

72 % 
PIS 0,65% 

7.3 COFINS 
% 

3,00% 

74 CPRB 
% 

4,50% 

FÓRMULA DO BOI 

BOI= !((1 +(AC+S+R+G})*(1 +DF}*(1 +L}) 
-1 

(1-1) 
BOI= 24,00% 



POVOADO MUSSAMBt 
__;0 

POVOADO CAPEMBA D'ÁGUA 

POVOADO CACHORRO MAGRO 

FINAL DO TRECHO SETOR NELSON 

P.A PINGO DE OURO 
( 

) P .A ALVORADA 111 

P .A ALVORADA I 

l 

) o/ DIVISA COM MUNICIPIO 
~\ DE AMARANTE 

P.A CIPÓ CORTADO 

o 
f ' P.A LAGOA DA CIGANA 

) POVOADO CENTRO DO TOINHO 

POVOADO BATATA DA TERRA LEGENDA: POVOADO RETALHA CARN~ ;· 
(;i· ACESSO AO POV. JABOTA 
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Terraplenagem- caminhos de seniço 

RESU MO 

Este documento define a sistemática empregada na 
execução dos acessos aos diver~os locais utilizados 
por equipamentos e veículos necessários para a 
construção da obra. Para tanto, são apresentados os 
requisitos concernentes a equipamentos, execução, 
preservação ambiental, verificação da qualidade, 
alem dos cnterios para aceitação. rejeição e medição 
dos serviços. 

ABSTRACT 

This document presents procedures for the 
construction o f service roads used by equipment and 
"chicles for the ''orks. 1t presents requirements 
concerning materiais. equipment, execution, 
ambiental presef'- ing. qual it) control and the criteria 
for acceptance and rejection o f the services. 

U.\1ÁRIO 

o Prefácio 

Objetivo 

2 Referências 

3 Definição 

4 Condições gerais 

\tacrodescritorcs \IT : termplenagem. acesso 

\licrodcscritore 0'\tR : caminho de seniço. acesso 

5 Condições espectficas 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 Critérios de medição 

O PREFÁCIO 

Esta Norma fixa a sistemática a ser empregada na 
execução e no controle da qualidade do serviço em 
epígrafe. 

OBJETI\-0 

Estabelecer o procedimento necessário para assegurar 
o acesso aos diversos locais onde se desenvolvem os 
trabalhos, tais como o canteiro de serviço, 
empréstimos, ocorrências de materiais, obras-de-arte, 
fontes de abastecimento de água, instalações 
industriais e outras. 

2 REFERÊNCIAS 

Para o entendimento desta l\orrna deverão ser 
consultados os seguintes documentos: 

a) ONER-ES 278 97 - Terraplenagem - sef'- iços 
preliminares; 

PalaHas-cha\ c IRRO / IPR: caminho de seniço (2795). e3trada de acesso (0435). terraplenagem (3653) 

Oescritorc~ Sl="ORTlC : terra. normas 

Aprovado pelo Conselho Administrativo em 05/01197, 

Autor· Dl\ERIDrDTc (IPR) 

Processo n" 51100000912 97-63 

Resolução n° 16 97, Sessão n CAl 08/97 

Substitui a D ER-ES-T 02/70 

Revisão e Adaptação à DN ER-PRO I O 1/97, 

Aprovada pela DrDTc em 06/11/97 
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b) ONER-ISA 07 - Instrução de serviço ambiental; 
c) DNER- Manual de Implantação Básica, I 996. 

3 DEFINIÇÃO 

Para efeito desta '1\,orma é adotada a seguinte definição: 

Caminhos de serviço - vias implantadas a fim de permitir o tráfego de equipamento e veículos em 
operação na fase de construção. 

4 CONDIÇÕE GERAIS 

4.1 Os caminhos de serviço terão vida útil adequada ao prazo de duração das obras. 

4.2 Tratando-se de vias temporárias construídas sem maiores preocupações com os requisitos 
estruturais e de drenagem, exigem serviços de manutenção permanente. 

4.3 Implantados, preferencialmente, a jusante da plataforma e dentro dos limites da faixa de 
domínio. 

5 CONDIÇÕE E PECÍFICAS 

5.1 Equipamento 

A implantação dos caminhos de serviço será executada uti lizando-se equipamento adequado e 
emprego adicional de serviço manual. 

5.2 Execução 

(.)o 

::l Os caminhos de serviço devem possuir condições de rampa, de desenvolvimento e de drenagem 
"'C) 
8 compatíveis com as características do relevo, tão somente necessárias ao tráfego de equipamento e 
o.. veículos empregados na execução da obra. 
~ 

6 MANEJO AMBlENT AL 

São exigidos os cuidados de preservação ambiental indicados nos itens 6.1 e 6.2. 

6.1 Os caminhos de serviço somente serão executados com acompanhamento e orientação no que 
tange à proteção ambiental. 

6.2 Após a utilização dos caminhos de serviço. deverá ser efetuada a recomposição total do terreno 
e da vegetação, a fim de evitar erosões, barramentos ou uso inadequado, como vias de penetração. 
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7 INSPEÇÃO 

7.1 Verificação final da qualidade 

A verificação final da qualidade dos caminhos de serviço será visual, observado o atendimento às 
exigências ambientais quanto ao desenvolvimento, drenagem, proteção dos taludes e manutenção 
durante o período de utilização. 

7.2 Aceitação ou rejeição 

Os caminhos de serviço serão aceitos se executados em atendimento a todas as exigências desta 
Especificação e rejeitados caso contrário, devendo ser corrigidas as falhas observadas. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios dos itens 8.1 e 8.2. 

8.1 Nos segmentos do corpo estrada! situados no interior da linha de "off-sets", a implantação dos 
caminhos de serviço será considerada integrante da própria operação de terraplenagem, não sendo, 
em conseqüência, objeto de medição. 

8.2 A escavação dos caminhos de serviço, o revestimento pnmano, bem como, a drenagem 
necessária à implantação dos mesmos serão medidos segundo os critérios adotados para os serviços 
correspondentes, descritos no contexto das Especificações respectativas. 

8.3 A manutenção dos caminhos de serviço será efetuada pelo executante, não sendo objeto de 
medição. 
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Pavimentação- regularização do s ubleito 

RESlJMO 

Este documento define a SIStemática a ser empregada 
na realização da regularização do subleito. este 
documento encontram-se os requisitos concernentes a 
material, equipamento, execução e controle de 
qualidade dos materiais empregados, além dos 
critérios para acettação, rejetção e medição dos 
Sef\.iÇOS. 

AB TRACf 

This documcnt presents procedures for subgrade 
regularization. lt pre:.ents requirements concernmg 
materiais, equipment, execution, ambiental 
preserving, quality control and the critena for 
acceptance and rejection ofthe services. 

SUMÁRIO 

O Prefacio 

Objetivo 

2 Referências 

3 Definição 

4 Condições gerais 

\tacrodcscritores \IT : pa' imentaçào 

5 Condições específicas 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 Critérios de medição 

O PREFÁCIO 

Esta Nonna estabelece a sistemática a ser empregada 
na execução e no controle da qualidade do ser\ iço em 
epígrafe. 

OBJETIVO 

Estabelecer a sistemática a ser empregada na 
execução da regularização do subleito de rodovias a 
pavimentar, com a terraplenagem já concluída 

2 REFERÊNCIAS 

Para o entendimento desta Norma deverão ser 
consultados os documentos seguintes: 

a) ONER-ES 279 97- Caminhos de serviço; 
b) Dl\ER-ES 281 97- empréstimos; 

\1icrode~critores 0:'\ER : serviço de pavimentação, regularização do sublcito 

Pala' ra~-cha\ e IRROIIPR : corte (2812), aterro (280 I), pavimentação (2955), regularilllçào, subleito (2950) 

De critores I;\ ORTEC : normas, pavimentos flexíveis 

Aprovado pelo Conselho Administrativo em 05, OJI97, Resolução no 16/97, Sessão no CA 08191 

Autor: D ER!DrDTc (IPR) 

Processo n° 51 I 00000912/97-63 

Substitui a DNER-CS-P 06,17 I 

Revisão e Adaptação à D E R-PRO I O 1197, 

Aprovada pela DrDTc em 06/11197 
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c) DNER-ME 036.94- Solo- determinação da massa específica aparente do solo "in situ", com o 
emprego do balão de borracha; 

d) DNER-ME 049/94 - Solos- determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras 
não trabalhadas; 

e) ONCR-ME 052 94 - Solos c agregados miúdos - determinação da umidade com emprego do 
··spccdy ": 

f) DNER-ME 080/94- Solos- análise granulométrica por peneiramento; 
g) DNER-ME 082 94- Solos- determinação do limite de plasticidade; 
h) DNER-ME 088 94- Solos- determinação da umidade pelo método expedito do álcool; 
i) DNER-ME 092194- Solo- determinação da massa específica aparente do solo "in situ··, com o 

emprego do frasco de areia; 
j) DNCR-ME 122 94 -Solos- determinação do limite de liquidez- método de referencia e método 

expedito; 
I) DNER-ME 129/94 - Solos- compactação utilizando amostras não trabalhadas; 
m) DNER-PRO 277/97- Metodologia para controle estatístico de obras e serviços; 
n) DNCR-ISA 07- Instrução de serviço ambiental; 
o) DNER- Manual de Pavimentação, 1996. 

3 DEFINIÇÕE 

Para os efeitos desta Norma é adotada a definição seguinte: 

Regularização - operação destinada a conformar o leito estrada!, quando necessário, transversal e 
longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 20 em de espessura e de acordo com os 
perfis transversais e longitudinais indicados no projeto. 

4 CONDIÇÕES GERAIS 

4.1 A regularização será executada prévia e isoladamente da construção de outra camada do 
pavimento. 

4.2 Os cortes e aterros, além de 20 em máximos, serão executados de acordo com as especificações 
de terraplenagem. 

4.3 Não será permitida a execução dos serviços destas Especificações em dias de chuva. 

5 CONDIÇÕE E PECÍFICAS 

5.1 Material 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio. Em caso de substituição 
ou adição de material, estes, deverão ser provenientes de ocorrências de materiais indicadas no 
projeto e apresentar as seguintes características: 

5.1.1 l\ão possuir partículas com diâmetro máximo acima de 76mm (3 polegadas); 

5.1.2 Índice Suporte Califórnia - ISC - igual ou maior aos indicados no projeto, e Expansão ~ 2°/o, 
determinados através dos ensaios: 
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a) Ensaio de Compactação- ONER-ME 129 (Método A); 
b) Ensaio de Índice Suporte Califórnia - ONER-ME 049, com a energia do ensaio de 

compactação. 

5.2 Equipamento 

ão indicados os seguintes tipos de equipamento para a execução de regularização: 

5.2.1 Motoniveladora pesada, com escarificador. 

5.2.2 Carro tanque distribuidor de água. 

5.2.3 Rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, liso-vibratório e pneumático. 

5.2.4 Grade de discos. 

5.2.5 Pulvi-misturador. 

Os equipamentos de compactação e mistura são escolhidos de acordo com o tipo de material 
empregado. 

5.3 Execução 

5.3.1 Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito da rodovia serão 
removidos. 

5.3.2 Após a e:\ecução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de 
projeto, procede-se a escarificação geral na profundidade de 20cm, seguida de pulverização, 
umedecimento ou secagem, compactação e acabamento . 

"ê 
o 5.3.3 No caso de corte:; em rocha a regularização deverá ser executada de acordo com o projeto 
0.. 

específico de cada caso. o 
~~ 
o­
::s 

'"O e 
0.. 

~ 
6 MANEJO AMBIENTAL 

Os cuidados a serem observados visando a preservação do meio ambiente, no decorrer das 
operações destinadas à execução da regularização do subleito são: 

6.1 Na exploração das ocorrências de materiais 

6.1.1 Atendimento às recomendações preconizadas nas Especificações ONER-ES 281 e ONf:.R­
JSA 07 - Instrução de Serviço Ambiental. 

6.1.2 As estradas de acesso deverão seguir as recomendações da Especificação ONER-ES 279. 

6.2 Na execução 

6.2.1 Os cuidados para a preser..,ação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do 
estacionamento dos equipamentos. 
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6.2.2 Deve ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora do corpo estrada!, para evitar 
danos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

6.2.3 As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos, 
devem ser localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados 
até cursos d'água. 

7 INSPEÇÃO 

7 .I Controle do material 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

7.1.1 Realizar ensaios de caracterização do material espalhado na pista em locais determinados 
aleatoriamente. Deverão ser coletados uma amostra para cada 300m de pista, ou por jornada diária 
de trabalho. A freqüência destes ensaios poderá ser reduzida para uma amostra por segmento de 
I OOOm de e\. tensão, no caso de emprego de materiais homogêneos. 

7. 1.2 Ensaios de compactação pelo método DNER-ME 129 (método A) com material coletado na 
pista em locais determinados aleatoriamente. Deverão ser coletadas uma amostra para cada 300m de 
pista, ou por jornada diária de trabalho. A freqüência destes ensaios poderá ser reduzida para uma 
amostra por segmento de I OOOm de extensão, no caso de emprego de materiais homogêneos . 

7.1.3 Ensaios de Índice Suporte Califórnia - ISC e Expansão, pelo método DNER-ME 049 com 
energia de compactação do item 7 .1.2 para o material coletado na pista, em locais determinados 
aleatoriamente. Deverão ser coletadas uma amostra para cada 300m de pista, ou por jornada diária 
de trabalho. A freqüência poderá ser reduzida para uma amostra por segmento de I OOOm de 
extensão, no caso de emprego de materiais homogêneos. 

7.1.4 O número de ensaios ou determinações, será definido em função do risco de rejeição de um 
serviço de boa qualidade ser assumido pelo executante, conforme a tabela seguinte: 

Tabela - Amostragem variável 

n 5 6 7 8 9 lO 12 13 14 15 16 17 19 21 
k 1,55 1,41 1.36 1,31 1.25 1.21 I ,16 1,13 1 ,11 1, 10 1,08 1,06 1.04 1,01 
ex 0,45 0.35 0,30 0,25 0,19 0,15 0,10 0,08 0,06 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 

n = n° de amostras k = coeficiente multiplicador ex = risco do executante 

O número mínimo de ensaios ou determinações por segmento (área inferior a 4000m2
) é de 5. 

7.2 Controle da execução 

7.2.1 Ensaio de umidade higroscópica do material, imediatamente antes da compactação, para cada 
I OOm de pista a ser compactada em locais escolhidos aleatoriamente (método DNER-ME 052 ou 
DNER-MC 088). As tolerâncias admitidas para a umidade higroscópica serão de ± 2% em torno da 
umidade ótima. 
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7.2.2 Ensaio de massa específica aparente seca "in situ", em locais escolhidos aleatoriamente, ao 
longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER-ME 036. Para pistas de extensão 
limitada, com volumes de no máximo l250m3 de material, deverão ser feitas pelo menos 5 
determinações para o cálculo do grau de compactação- GC. 

7.2.3 Os cálculos de grau de compactação GC ~ 100°/o serão realizados utilizando-se os valores da 
massa específica aparente seca máxima obtida no laboratório e da massa específica aparente seca 
"in situ" obtidas na pista. 

7.2.4 O número de ensaios para verificação do Grau de Compactação - GC ~ I 00%, será definido 
em função do risco de se rejeitar um serviço de boa qualidade, a ser assumido pelo Executante, 
conforme tabela do item 7.1.4. 

7.3 Verificação final da qualidade 

7 .3.1 Controle geométrico 

Após a execução da regulariLação do subleito, proceder-se-á a relocação e o nivelamento do eixo e 
dos bordos. permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

a) ± tOem. quanto à largura da plataforma; 

b) até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

c) ± 3cm em relação às cotas do greide do projeto. 

7.4 Aceitação e Rejeição 

7.4.1 O valor do IG. calculado a partir dos ensaios de caracterização do material, de acordo com 
5.1.2 e 7.1.1, deverá sempre apresentar o resultado IG ~ IG do subleito do projeto. 

7.4.2 A expansão determinada no ensaio de ISC deverá sempre apresentar resultado inferior a 2%. 

7.4.3 Será controlado o valor mínimo para os valores de ISC e grau de compactação - GC ~ 100%. 
adotando-se o seguinte procedimento: 

X- ks < valor mínimo de projeto ::::} rejeita-se o serviço. 

X- ks > valor mínimo de projeto ::::} aceita-se o serviço. 

Sendo: 

- IX 
X= - -' 

n 
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Onde: 

X, - valores individuais. 
X - média da amostra. 
s - desvio padrão da amostra. 
k - coeficiente tabelado em função do número de determinações. 
n - número de determinações. 

7.4.4 Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

p. 06/06 

7.4.5 Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de 
acompanhamento. 

8 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de plataforma 
concluída, com os dados fornecidos pelo projeto. 
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Pavimentação- base estabilizada granulometricamente 

RE lMO 

Este documento define a ststematica empregada na 
execução da camada de base do pavimento utilizando 
solo estabilizado granulometricamente e estabelece os 
requisitos concernentes a material, equipamento, 
execução e controle da qualidade dos materiais 
empregados, além dos critérios para aceitação e 
rejetção e medtção dos se~> tços. 

AB TRACf 

This document presents procedures for construction 
of graded stabilized base pavement. lt presents 
requírements concerning materiais, equipment, 
execution, ambiental preserving, quality control and 
the critena for acceptance and rejection of the 
se~> ices. 

Sl \lÁRIO 

O Prefácio 

Objetivo 

2 Referências 

3 Definição 

4 Condições gerais 

5 Condições específicas 

\l acrodescritore~ ;\I 1 : pa' imentação 

1\licrodescritorcs 0'\ER : pavimento tle:>.hcl (2944) 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 Critérios de medição 

O PREFÁCIO 

Esta l\orma estabelece a sistemática a ser empregada 
na execução e no controle da qualidade do serviço em 
epígrafe. 

OBJETJ\0 

Estabelecer a sistemática a ser empregada na 
execução da camada de base estabihzada 
granu lometricamente. 

2 REFERÊ"'CIAS 

Para o entendimento desta 'orma deverão ser 
consultados os documentos seguintes: 

a) DNER-ME 035/94 - Agregados- determinação 
da abrasão .. Los Angeles"; 

b) DNER-ME 036'94 - Solo - determinação da 
massa específica aparente "in situ"', com 
emprego do balão de borracha; 

Pala' ras-cha' e I RR0/1 PR : base cstabilimda granu1ometricamcnte. camada de base (2961) 

Oeltcritorcs SII\OR'I EC : normas, pavimentos fle:>.iveís 

Aprovado pelo Conselho Administrativo em 05/0J 97, Resolução no 16197, Sessão n° CAJ08 97 

Autor: DNER/DrDTc (IPR) 

Processo ny 51100000912 97-63 

Substitui a D ER-ES-P I O 71 

Re\isão e \daptação a 0'\ER-PRO IOI 97, 

Aprovada pela DrDTc em 06111197 



~ 

c= 
~ 
o 
E 
o 
(.) 

ex: 
~ o 
o 
o 

"'O 
tiS -..... (.) 

~ ___ ;::I 

O" 
~ 

"'O 
V) 

~ 
"'O 
~ 

"'O ..... -'ê 
o 

D"ER-ES 303/97 p. 02/07 

c) DNER-Mb 049/94- Solos- determinação do Índice de Suporte Califórnia utilizando amostras 
não trabalhadas; 

d) DNER-ME 052/94- Solos e agregados miúdos- determinação da umidade com emprego do,- - .... 

"Speedy "; ~CP t.~ 
e) DNER-ME 054 94- Equivalente de areia; ."JC:: 
f) DNER-ME 080/94- Solos- análise granulométrica por peneiramento; .:t:;~ 
g) 01\iER-ME 082 '94- Solos- determinação do limite de plasticidade; ~ 

h) DNER-ME 088/94- Solos- determinação da umidade pelo método expedito do álcool; 
i) DNER-ME 092/94 -Solo- determinação da massa específica aparente "in situ'', com emprego 

do frasco de areia: 
j) DNER-Ml.:. 122/94 - Solos - determinação do limite de liquidez - método de referência e 

método expedito; 
I) DNER-ME 129 '94 - Solos - compactação utilizando amostras não trabalhadas; 
m) DNER-PRO 277/97- Metodologia para controle estatístico de obras e serviços; 
n) DNER-ISA 07- Instrução de serviço ambiental; 
o) DNER- Manual de Pavimentação, 1996. 

3 DEFINIÇÃO 

Para os efeitos desta Norma, é adotada a definição seguinte: 

Base estabilizada granulometricamente -camada granular de pavimentação executada sobre a sub­
base, subleito ou reforço do subleito devidamente regularizado e compactado. 

4 CONDIÇÕES GERAIS 

Não permitir a execução dos serviços, objeto desta Especificação, em dias de chuva . 

~ 5 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
leiS 
(,)o 
;:I 

"'O e 
o. 
~ 

5.1 Material 

5.1.1 Os materiais constituintes são solos, mistura de solos, escória, mistura de solos e materiais 
britados ou produtos provenientes de britagem. 

5.1 .2 Os materiais destinados a confecção da base devem apresentar as seguintes características: 

a) quando submetidos aos ensaios : 

- DNER-ME 054/94 
- DNER-\.11:. 080 94 
- DNFR-ME 082/94 
-O ER-ME 122.94 

deverão possuir composição granulométrica satisfazendo a uma das faixas do quadro a 
seguir de acordo com o n° N de tráfego do DNER. 
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~/ 

Tipos Para N > 5 X I 06 Para N < 5 X I 06 Tolerâncias 

Peneiras A B c o E F da faixa 

% em peso passando de projeto 

2'' 100 100 - - - - ±7 
I" - 75-90 100 100 100 100 +7 

3/8'' 30-65 40-75 50-85 60-100 - - +7 
l\04 25-55 30-60 35-65 50-85 55-I 00 10-100 ±5 
N° 10 15-40 20-45 25-50 40-70 40-100 55-100 +5 
N° 40 8-20 15-30 15-30 25-45 20-50 30-70 +2 

l\ 200 2-8 5-15 5-15 10-25 6-20 8-25 ±2 

- a fração que passa na peneira n° 40 deverá apresentar limite de liquidez inferior ou igual a 
25°/o e índice de plasticidade inferior ou igual a 6°/o; quando esses limites forem 
ultrapassados, o equivalente de areia deverá ser maior que 30%. 

- a porcentagem do material que passa na peneira n° 200 não deve ultrapassar 2. 3 da 
porcentagem que passa na peneira n° 40. 

b) quando submetido aos ensaios: 

DNER-ME 129 (Método B ou C) 
DNER-ME 049 

- o Índice de Suporte Califórnia. deverá ser superior a 60% e a expansão máxima será de 
0,5°/o, com energia de compactação do Método 8. Para rodovias em que o tráfego previsto 
para o período do projeto ultrapassar o valor de N = 5 X I 06

• o Índice Suporte Califórnia 
do material da camada de base deverá ser superior a 80%; neste caso, a energia de 
compactação será a do Método C. 

- o agregado retido na peneira n° I O deverá ser constituído de partículas duras e resistentes 
isentas de fragmentos moles, alongados ou achatados. estes isentos de matéria \egetal ou 
outra substância prejudicial. Quando submetidos ao ensaio de Los Angeles (DNER 
MC 035). não deverão apresentar desgaste superior a 55% admitindo-se valores maiores no 
caso de em utilização anterior terem apresentado desempenho satisfatório. 

5.2 Equipamento 

5.2.1 São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de base granular 
motoniveladora pesada, com escarificador; carro tanque distribuidor de água; rolos compactadores 
tipo pé-de-carneiro. liso. liso-vibratório e pneumático; grade de discos; pulvi-misturador e central de 
mistura. 

5.3 Execução 

5.3.1 A execução da base compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou 
secagem dos materiais realizados na pista ou em central de mistura, bem como o espalhamento 
compactação e acabamento na pista devidamente preparada na largura desejada, nas quantidades 
que permitam, após a compactação. atingir a espessura projetada. 
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5.3.2 Quando houver necessidade de se executar camada de base com espessura final superior a 
20 em, estas serão subdi" ididas em camadas parciais. A espessura mínima de qualquer camada de 
base será I O em, após a compactação. 

6 MANEJO AMBIENTAL 

Observar os seguintes cuidados visando a preservação do meio ambiente no decorrer das operações 
destinadas à execução da camada de base estabilizada granulometricamente: 

6.1 Na exploração das ocorrências de materiais 

6.1.1 Atender às recomendações preconizadas nas ONER-ES 281 e DNER-ISA 07 - Instrução de 
~erviço Ambiental. 

6.1.2 Adotar os seguintes cuidados na exploração das ocorrências de materiais: 

6.1.2.1 Apresentar a licença ambiental de operação da pedreira, para arquivamento da cópia da 
licença junto ao Livro de Ocorrências da obra. 

6.1.2.2 c" itar a localização de pedreira e instalações de britagem em área de preservação ambiental. 

6.1.2.3 Planejar adequadamente a exploração da pedreira, de modo a minimizar os danos 
inevitáveis durante a exploração e possibilitar a recuperação ambiental, após retirada de todos os 
materiais e equipamentos. 

6.1.2.4 Impedir queimadas como forma de desmatamento. 

6.1.2.5 Seguir as recomendações da DNCR-E 279, na implantação das estradas de acesso . 

6.1.2.6 Construir, junto as instalações de britagem, bacias de sedimentação para retenção do pó de 
pedra eventualmente produzido em excesso ou por lavagem da brita. evitando seu carreamento para 
cursos d'água. 

6.1.2.7 Exigir documentação atestando a regularidade das instalações, assim como, sua operação, 
junto ao órgão ambiental competente, caso a brita seja fornecida por terceiros. 

6.2 Na execução 

6.2.1 Os cuidados para a preservação ambiental, referem-se à disciplina do tráfego e do 
estacionamento dos equipamentos. 

6.2.2 Proibir o tráfego desordenado dos equipamentos fora do corpo estrada!. para e\-itar danos 
desnecessários à vegetação c interferências na drenagem natural. 

6.2.3 As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos. 
devem ser localizadas de forma a evitar que, resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, sejam 
levados até cursos d'água. 
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7 INSPEÇÃO 

7.1 Controle do material 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 

7.1.1 Ensaios de caracterização e de equivalente de areia do material espalhado na pista pelos 
métodos DNER-M E 054, DNER-ME 080, DNER-ME 082, DNER-ME 122, em locais 
determinados aleatoriamente. Deverão ser coletados uma amostra por camada para cada 300m de 
pista. ou por jornada diária de 8 horas de horas de trabalho. A freqüência poderá ser reduzida para 
uma amostra por camada e por segmento de I OOOm de extensão, no caso de emprego de materiais 
homogêneos. No caso do emprego de usina de solos as amostras correspondentes serão coletadas na 
saída do misturador. 

7.1.2 Ensaios de compactação pelo método DNER-ME 129 (método B ou C) com materiais 
coletados na pista em locais determinados aleatoriamente. Deverão ser coletados uma amostra por 
camada para cada 300m de extensão, ou por jornada diária de 8 horas de trabalho. A freqüência 
poderá ser reduzida para uma amostra por camada e por segmento de I OOOm de extensão. no caso 
de emprego de materiais homogêneos. o caso do emprego em usina de solos as amostras 
correspondentes serão coletadas na saída do misturador. 

o 
o 
] 7.1.3 No caso da utilização de material britado ou mistura de solo e material britado, a energia de 
·õ compactação de projeto deverá ser modificada quanto ao número de golpes, de modo a se atingir o 
~ máximo da densificação, determinada em trechos experimentais em condições reais de trabalho no 

---5- campo. 

7.1.4 Ensaios de Índice Suporte Califórnia - ISC e expansão pelo método DNER-ME 049. na 
energia de compactação indicada no projeto para o material coletado na pista, em locais 
determinados aleatoriamente. Deverão ser coletadas uma amostra por camada para cada 300m de 
pista, ou por camada por jornada diária de 8 horas de trabalho. A freqüência poderá ser reduzida 
para uma amostra por camada e por segmento de I OOOm de extensão. no caso de emprego de 
materiais homogêneos. No caso do emprego em usina de solos as amostras correspondentes serão 
coletadas na satda do misturador. 

7.1.5 O número de ensaios e determinações de controle do material, será definido pelo executante 
em função do risco a ser assumido de se rejeitar um serviço de boa qualidade, conforme a tabela 
seguinte: 

Tabela- Amostragem variável 

n 5 6 7 8 9 lO 11 12 13 14 15 16 17 19 21 
k 1,55 1.41 1,36 1,31 1,25 1,21 1,19 l, 16 1,13 l' 11 1,10 1,08 1,06 1,04 1,01 
(X 0,45 0,35 0.30 0,25 0,19 0,15 0.13 0,10 0,08 0,06 0,05 0.04 0,03 0.02 0.01 
n = n° de amostras k = coeficiente multiEiicador a = risco do executante 

O número mínimo de ensaios e determinações por segmento e por camada (área inferior a 4000m2 

é de 5. 
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7.2 Controle da execução 

7 .2.1 Ensaio de umidade higroscópica do material, imediatamente antes da compactação por 
camada. para cada I 00 m de pista a ser compactado em locais escolhidos aleatoriamente (método 
DNER-ME 052 ou DNER-ME 088). As tolerâncias admitidas para a umidade higroscópica serão de 
± 2°/o da umidade ótima. 

7.2.2 Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por 
camada, para cada I OOm de extensão, pelo método DNER-ME 092 e DNER-ME 036. Para pistas de 
extensão limitada. com no máximo 4000m2 de área, deverão ser feitas pelo menos 5 determinações 
para o cálculo do grau de compactação- GC. 

7.2.3 Os cálculos do grau de compactação, GC> I 00%, serão realizadas utilizando-se os valores da 
massa específica aparente seca obtidas no laboratório e da massa específica aparente "in situ" obtida 
no campo. 

7.2.4 O número de determinações do Grau de Compactação - GC - será definido em função do 
risco de rejeição de um serviço de boa qualidade a ser assumido pelo Executante conforme Tabela 
do item 7.1.5. 

7.3 Verificação final da qualidade 

7.3.1 Controle geométrico 

--- g.. Após a execução da base, proceder a relocação e ao nivelamento do eixo e dos bordos, permitindo­
se as seguintes tolerâncias: 

a) ± I Ocm, quanto à largura da plataforma: 

b) até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

c) ± I 0%, quanto à espessura do projeto da camada. 

7.4 Aceitação e rejeição 

7.4.1 Os valores dos ensaios de limite de liquidel, limite de plasticidade e de equivalente de areia 
dos itens 5.1.2 e 7.1.1 deverão estar de acordo com esta Especificação. 

7.4.2 A expansão determinada no ensaio de ISC deverá sempre apresentar resultado inferior a 
0,5°/o. 

7.4.3 Serão controlados estatisticamente os valores máximos e mínimos da granulometria da 
mistura, adotando-se o seguinte procedimento: 

X- ks < valor mínimo admitido ou X+ ks >valor máximo admitido ~ rejeita-se o serviço; 

X- ks ~valor mínimo admitido e X+ ks ~ valor máximo admitido~ aceita-se o serviço. 
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Sendo: 

- I x 
X=-­

n 

S= 
I (x,-x)' 

n-1 

Onde: 

X, - valores individuais. 
X - média da amostra. 
s - desvio padrão da amostra. 
k -coeficiente tabelado em função do número de determinações. 
n -número de determinações. 

p. 07/07 

7.4.4 Será controlado estatisticamente o valor mínimo do ISC e do Grau de Compactação - GC -
adotando-se o seguinte procedimento: 

e X - ks <valor mínimo admitido :=}rejeita-se o serviço; 
Se X - ks ~valor mínimo admitido :=}aceita-se o serviço. 

7.4.5 Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

7 .4.6 Os resultados do controle estatístico serão registrados em relatórios periódicos de 
acompanhamento. 

8 CIUTÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços aceitos, serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

8.1 A base será medida em metros cúbicos de material espalhado e compactado na pista, conforme 
a seção transversal do projeto, incluindo mão de obra, materiais, equipamentos e encargos, além das 
operações de limpe7a e expurgo de ocorrência de materiais, escavação. transporte. espalhamento. 
mistura e pulverização. umedecimento ou secagem. compactação e acabamento na pista. 

8.2 No cálculo dos valores dos volumes serão consideradas as larguras e espessuras médias obtidas 
no controle geométrico. 

8.3 Não serão considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto. 
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Terraplenagem - aterros 

RESlMO 

Este documento define a sistemática empregada na 
execução de aterro como parte integrante da 
plataforma da rodovia. Para tanto, são apresentados 
os requisitos concernentes a material, equipamento, 
execução, preservação ambiental, controle dos 
matenais empregado:.. alem dos criterios para 
aceitação, rejeição e medição dos serviços. 

\BSl RACT 

This document presents procedures for the execution 
of embankments as an integratcd part of the road 
plataform. lt presents requirements conceming 
materiais, equipment, e:xecution, ambiental 
preservtng, qualit} control and the cnteria for 
acceptance and rejection ofthe services. 

~ l ~1 \RIO 

o Prefác1o 

Objetivo 

2 Referências 

3 Definições 

4 Condições gerais 

l\lacrodescritores MT terraplenagem, aterro 

5 Condições especificas 

6 Manejo ambiental 

7 Inspeção 

8 Critérios de medição 

O PRE FÁC IO 

Esta Norma estabelece a sistemática a ser empregada 
na execução e no controle da qualidade do ser\ iço em 
epígrafe. 

OBJETIVO 

Estabelecer a sistemática adotada para a execução 
dos segmentos da plataforma em aterro mediante o 
depósito de materiais sobre o terreno natural. 

2 REFERÊ!'II CIAS 

Para o entendimento desta Norma deverão ser 
consultados os documentos seguintes: 

a) ONER-ES 278 97 - Terraplenagem - serviços 
preliminares; 

b) D"JER-ES 280 '97 - Terraplenagem - cortes; 

\licrodcscri to rc~ 0:\ER solo. terraplenagem. sen iço de terraplenagem 

PalaHas-cha\e IRRD IPR aterro (280 I). solo (4156). terraplenagem (3653) 

Oescritore~ ~1'\0RTlC aterros 

Aprovado pelo Conselho de Administração em 05/03197, 

Autor. o, ER DrDTc (IPR) 

Processo n 51100000912 97-63 

Resolução no 16 97, Sessão n° CA 08197 

Substitui a 0'\ER-ES-T 05i70 

Revisão e Adaptação à 0'-'ER-PRO 101/97, 

Aprovada pela DrDTc em 06111197 
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c) ONER-ES 281 97 -Terraplenagem -empréstimos; 
d) DNER-ME 037/94 - Solo - determinação da massa específica aparente "in situ", - com 

emprego do oleo; 
e) DNER-ME 049 94 - Solos - determinação do índice de suporte Califórnia utilizando 

amostras não trabalhadas; 
f) DNER-ME 080/94- Solos- análise granulométrica por peneiramento; 
g) DNER-ME 082.94- Solos- determinação do limite de plasticidade; 
h) DNER-ME 092 94 - Solo - determinação da massa específica aparente do solo " in situ", 

com o emprego do frasco de areia; 
i) DNER-ME 122/94 - Solos- determinação do limite de liquidez- método de referência e 

método expedito; 
j) ONER-ME 129 '94- Solos- compactação util izando amostras não trabalhadas; 
k) DNER-PRO 277/97- Metodologia para controle estatístico de obras e serviços; 
I) ONER-ISA - 07- Instruções de serviço ambiental; 
m) DNCR- Manual de Implantação Básica. 1996. 

3 DEFINIÇÕES 

Para os efeitos desta Norma são adotadas as definições de 3.1 a 3.5. 

3.1 Aterros- segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito de materiais provenientes de 
cortes e ou de empréstimos no interior dos limites das seções de projeto (off-scts) que definem o 
corpo estrada!. 

3.2 Corpo do aterro - parte do aterro situado entre o terreno natural até 0,60m abaixo da cota 
correspondente ao greide da terraplenagem. 

·g 3.3 Camada final - parte do aterro constituído de material selecionado, situado entre o greide da 
g, terraplenagem e o corpo do aterro. 

o 
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3.4 Rachão - camada final de terraplenagem executada com pedras provenientes do britador 
primário, mecanicamente espalhada e comprimida, sobre a qual será espalhado pó de pedra ou areia, 
vibrados até preencher os vazios, alcançando-se o embrincamento do material pétreo. A camada 
inferior do rachão deverá ser constituída de material drenante de espessura mínima de 0,05m. 

3.5 Bota-fora - local selecionado para depósito do material excedente resultante da escavação dos 
cortes. 

4 CONDIÇÕES GERAIS 

4.1 A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento. deslocamento e limpeza. 

4.2 Preliminarmente à execução dos aterros. deverão estar concluídas as obras-de-arte correntes 
necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. 
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5 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

5.1 Material 

5.1.1 Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação 
prévia, indicadas no projeto. 

5.1.2 Os solos para os aterros provirão de empréstimos ou de cortes a serem escavados, 
devidamente selecionados. 

5.1.3 Os solos para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, micáceas, e diatomáceas. 
Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas. 

5.1.4 Na execução do corpo dos aterros não será permitido o uso de solos de baixa capacidade de 
suporte (ISC < 2%) e expansão maior do que 4°/o. 

5.1.5 A camada final dos aterros deverá ser constituída de solo selecionado na fase de projeto. 
dentre os melhores disponíveis, os quais serão objeto de Especificações Complementares indicadas 
no Projeto. ão será permitido o uso de solos com expansão maior do que 2%. 

5.1.6 Em regiões onde houver ocorrência de materiais rochosos, e na falta de materiais de )8 ou 2' 
categorias. admite-se. desde que haja especificação complementar no projeto, o emprego destes, 
atendidas as condições descritas no item 5.3 Execução. 

5.2 Equipamento 

5.2.1 A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, 
atendidas as condições locais e a produtividade exigida. 

5.2.2 Poderão ser empregados tratores de lâmina, escavo-transportadores, moto-esca\0-
transportadores. caminhões basculantes, moto-niveladoras. rolos lisos, de pneus, pés de carneiro. 
estáticos ou vibratórios. 

5.3 E:\ecução 

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos constantes do projeto e 
compreendem o contido de 5.3.1 a 5.3.16. 

5.3.1 Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração. 
compactação dos materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção 
do corpo do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. 

5.3.2 Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos 
materiais procedentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais 
de qualidade inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 

5.3.3 No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo 
com o projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo 
ranhuras, acompanhando as cunas de nÍ\el. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas 
especiais para a solidariLação do aterro ao terreno natural, exige-se a execução de degraus ao longo 
da área a ser aterrada. 
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5.3.4 O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas 
sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu 
umedecimento e compactação de acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a 
espessura da camada compactada não deverá ultrapassar 0,30m. Para as camadas finais essa 
espessura não deverá ultrapassar 0,20m. 

5.3.5 Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos 
aterros, na umidade ótima. mais ou menos 3°/o, até se obter a massa específica aparente seca 
correspondente a 95°/o da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092/94 ou 
DNER-ME 037/94. Para as camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder 
a I 00% da massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem 
as condições mínimas de compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à 
umidade adequada e novamente compactados, de acordo com a massa específica aparente seca 
e>.igida. 

5.3.6 No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para 
cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução 
poderá ser realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material 
escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se com material importado toda a 
largura da referida seção transversal. 

5.3.7 A inclinação dos taludes de aterro, tendo em vista a natureza dos solos e as condições locais, 
será fornecida pelo projeto. 

5.3.8 Para a construção de aterros assentes sobre terreno de fundação de baixa capacidade de 
carga, o projeto indicará a solução a ser adotada. No caso de consolidação por adensamento da 
camada mole. será exigido o controle por medição de recalques e, quando prevista, a observação da 
variação das pressões neutras. 

5.3.9 Os aterros-barragens terão os seus projetos e a construção fundamentados nas considerações 
de problemas referentes à compactação dos solos, estabilidade do terreno de fundação, estabilidade 
dos taludes e percolação da água nos meios permeáveis. Constarão especificamente do projeto. 

5.3. 1 O Em regiões onde houver ocorrência predominante de materiais rochosos, admite-se a 
execução de aterros com o emprego dos mesmos, desde que pre-.. ista em projeto. O material rochoso 
de-..e ser depositado em camadas cujas espessuras não devem ultrapassar 0.75m. Os últimos 2,00m 
de aterro deverão ser e:-..ecutados em camadas de no máximo 0,30m de espessura. A conformação 
das camadas deverá ser executada mecanicamente, devendo o material ser espalhado com 
equipamento apropriado e devidamente compactado por meio de rolos vibratórios. Deverá ser 
obtido um conjunto livre de grandes vazios e engaiolamentos, e o diâmetro máximo dos blocos de 
pedra será limitado pela espessura da camada. O tamanho admitido para a maior dimensão da pedra 
é de 2 3 da espessura da camada. 

5.3.11 Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia, admite-se a execução de aterros 
com o emprego da mesma, desde que previsto em projeto, protegidos por camadas subsequentes de 
material terroso devidamente compactadas. 

5.3.12 A fim de proteger os taludes contra os efeitos da erosão proceder conveniente drenagem e 
obras de proteção. mediante a plantação de gramíneas, estabilização betuminosa e/ou a execução de 



ONER-ES 282/97 p. 05/08 

patamares com o objetivo de diminuir o efeito erosivo da água, em conformidade com o 
estabelecido no projeto. 

5.3.13 Havendo a possibilidade de solapamento da saia do aterro em épocas chuvosas. 
pro-. idenciar a construção de enrocamento no pé do aterro. Na execução de banquetas laterais ou 
meios-fios conjugados com sarjetas revestidas, desde que previstas no projeto, as saídas de água, 
serão convenientemente espaçadas e ancoradas na banqueta e na saia do aterro. O detalhamento 
destas obras será apresentado no projeto. 

5.3.14 Nos locais de travessias de curso d'água ou passagens superiores, a construção dos aterros 
deve preceder a construção das obras-de-arte projetadas. Em caso contrário, todas as medidas de 
precaução deverão ser tomadas, a fim de que o método empregado para a construção dos aterros de 
acesso não origine movimentos ou tensões indevidas em quaisquer obras-de-arte. 

5.3.15 Os aterros de acesso próximos aos encontros de pontes, o enchimento de cavas das 
fundações e as trincheiras de bueiros. bem como todas as áreas de difícil acesso ao equipamento 
usual de compactação. serão compactados mediante o uso de equipamento adequado, como 
soquetes manuais e sapos mecânicos, na umidade descrita para o corpo dos aterros. 

5.3.16 Durante a construção os serviços já executados deverão ser mantidos com boa conformação 
e permanente drenagem superficial. 

6 MANEJO AMBIE~T AL 

6.1 As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se a 
execução dos dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para 
evitar erosões e conseqüente carreamento de material. 

6.2 Os bota-foras, em alargamento de aterros, deverão ser compactados com a mesma energia 
utiliLada nos aterros. 

7 INSPEÇÃO 

7.1 Controle do material 

Oe-.erão ser adotados os seguintes procedimentos: 

a) I (um) ensaio de compactação, segundo o Método de Ensaio Dl"'ER-ME. 129/94 para cada 
1.000m3 de material do corpo do aterro; 

b) I (um) ensaio de compactação, segundo o Método de Ensaio DNER-ME 129/94 para cada 
200m3 de material de camada final do aterro; 

c) I (um) ensaio de granulomctria (ONER-ME 080/94), do limite de liquidez 
(ONER-ME 122/94) c do limite de plasticidade (ONER-ME 082/94) para o corpo do aterro. 
para todo o grupo de dez amostras submetidas ao ensaio de compactação, conforme a alínea 
··a"; 
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d) I (um) ensaio de granulometria (ONER-ME 080/94), do limite de liquidez 
(DNER-ME 122/94) e do limite de plasticidade (DNER-ME 082/94) para camadas finais do 
aterro, para todo o grupo de quatro amostras submetidas ao ensaio de compactação, conforme 
a alínea ''b "; 

e) I (um) ensaio do Índice de Suporte Califórnia. com energia do Método de Ensaio 
D~ER-ML 049 '94 para camada final, para cada grupo de quatro amostras submetidas a 
ensaios de compactação, segundo a alínea " b". 

7.2 Controle da execução 

7.2.1 Ensaio de massa específica aparente seca " in situ", em locais escolhidos aleatoriamente, por 
camada, distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelos Métodos de Ensaios DNER-Ml:. 
092/94 e DNER-ME 037/94. Para pistas de extensões limitadas, com volume de no máximo 
1.200m3 no corpo do aterro, ou 800m3 para as camadas finais, deverão ser feitas pelo menos 5 
determinações para o cálculo do grau de compactação (GC). 

7.2.2 O número de ensaios de massa específica aparente ''in situ" , para o controle da execução será 
definido em função do risco de rejeição de um serviço de boa qualidade a ser assumido pelo 
Executante, conforme a Tabela seguinte: 

T ABELA DE AMOSTRAGEM VARIA VEL 
n 5 6 7 8 9 lO l i 12 13 14 15 16 17 19 21 
k I ,55 I ,41 1,36 1,31 1,25 1,21 1, 19 1,16 I, 13 I, I 1 1,10 1,08 1,06 1,04 LOI 
a 0,45 0,35 0,30 0,25 0,19 0,15 0,13 0,10 0,08 0.06 0,05 0,04 0,03 0,02 0,01 

n = n de amostras: k =coeficiente multiplicador; a = risco do Executante. 

7.2.3 As determinações do grau de compactação (GC) serão realizadas utilizando-se os valores da 
massa específica aparente seca de laboratório e da massa específica aparente "in situ" obtida no 
campo. Deverão ser obedecidos os limites seguintes: 

a) corpo do aterro GC z 95%; 

b) camadas finais GC ~ 100%. 

7.3 Verificação final da qualidade 

7.3.1 Controle geométrico 

7 .3.1.1 O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a 
conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes: 

a) variação da altura máxima de ± 0,0-lm para o eixo e bordos; 
b) \ariação máxima da largura de 1- 0.30m para a plataforma, não sendo admitida variação 

negativa. 

7.3. 1.2 O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e de bordo. 
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7.4 Aceitação e rejeição 

7.4.1 A expansão, determinada no ensaio de lSC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado: 

a) corpo do aterro: ISC ;'2: 2% e expansão~ 4%; 

b) camadas finais : ISC ;'2: 2% e expansão ~ 2%. 

7.4.2 Serão controlados o valor mínimo para o JSC e para o grau de compactação (GC), com 
\alores de k. obtidos na Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte: 

Para ISC e GC têm-se: 

X- ks <valor mínimo admitido, rejeita-se o serviço; 

X- k.s ~valor mínimo admitido, aceita-se o serviço. 

Para a expansão. têm-se: 

X ~ ks > valor máximo admitido, rejeita-se o serviço; 

X+ ks ~valor máximo admitido, aceita-se o serviço. 

Sendo: 

X 
l:Xi 

s= 

Onde: 

n 

l:(Xi- X) 2 

n-1 

X,- valores individuais; 

X- média da amostra: 
s - desvio padrão da amostra; 
k - coeficiente tabelado em função do número de determinações; 
n - número de determinações. 

7.4.3 Os ser\iços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

7 .4.4 Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de 
acompanhamento. 
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8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios de 8.1 a 8.4. ~j) 
'-.....:_. .... ./ 

8.1 O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos 
cortes e dos empréstimos. 

8.2 A compactação será medida em ml, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo 
com a seção transversal do projeto. 

8.3 Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m conforme o item 5.3.4. nas 
obras de terraplenagem. com a regularização das obras de pavimentação, este último serviço não 
deverá ser medido. por ser idêntico ao primeiro. 

8.4 O equipamento. a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não 
serão objeto de medição. apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 


